
Instrução Normativa nº02, de 08 de janeiro de 2024. 

Dispõe sobre orientar os agentes públicos quanto à correta aplicação da verba de 

adiantamento. 

A Controladoria Geral do Município cumprindo com suas diretrizes, atribuições e 

competências trazidas pela Lei Municipal 4944/21, e visando maior eficiência e eficácia do 

Poder Executivo Municipal acerca das despesas elencadas nas leis Federal nº 4.320/64, e Lei 

Municipal nº 1.737/1985, e Decreto Municipal nº 10.820/2014 e na Instrução Normativa nº 

03/2014-CGM, resolve: 

Art. 1º Aprovar a 1º Edição do Manual de Adiantamentos da Prefeitura Municipal do 

Guarujá.  

Parágrafo Único. O Manual de Adiantamentos estará disponível em meio eletrônico, 

no sítio oficial da Prefeitura Municipal de Guarujá, www.guaruja.sp.gov.br/serviços-

online/controle interno.  

Art. 2º Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Guarujá, 08 de janeiro de 2024 

 

Zaqueu Elias da Silva Ferreira 

Controlador Geral do Município 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

http://www.guaruja.sp.gov.br/serviços-online/controle
http://www.guaruja.sp.gov.br/serviços-online/controle
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O QUE É ADIANTAMENTO? 

 

 

O Adiantamento consiste na entrega de numerário a servidor, 

em caráter excepcional, sempre precedido de empenho na dotação 

própria, autorizado motivadamente pelo ordenador da despesa, para o 

fim de realizar despesas que, por sua natureza ou urgência, não possam 

aguardar o processamento normal, conforme previsão nos artigos 65, 

68 e 69 da Lei 4.320/1964. Na esfera municipal o Adiantamento está definido na Lei Municipal 

nº 1.737/1985 e regulamentado através do Decreto nº 10.820/2014 

 

Vale sempre frisar que a licitação é o procedimento obrigatório a ser utilizado pela 

Administração Pública para realizar suas contratações, sejam as aquisições de bens e/ou 

serviços. 

O regime de adiantamento de verba deve se restringir a casos excepcionais, que 

realmente sejam necessários, sendo este uma faculdade e não uma obrigatoriedade concedida 

ao gestor público.  

O Adiantamento é procedimento Restrito e Não Comum da 

Administração Pública. 

 

 

  

 

 

 

 

 

 

ADIANTAMENTO É SITUAÇÃO EXCEPCIONAL 
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A QUEM SE DESTINA? 

 

Quem pode receber adiantamento?  

De acordo com a Lei 4.320/1964, somente servidor pode receber adiantamento. Neste sentido 

o Tribunal de Contas deixou explícito de qual servidor que a Lei 4.320/64 estava qualificando, 

através da edição da Súmula 46:– É vedado designar agente político como responsável por 

adiantamento, nos termos do art. 68, da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964. 

Ademais, a Instrução Normativa 01/2020 do Tribunal de Contas do estado de São Paulo 

enfatiza esse conceito, que diz no seu art. 63, inc. I: 

“a verba de adiantamento somente deverá ser concedida a responsável servidor, e não a 

agente político.” 

Portanto, conceitualmente, somente servidor em cargo efetivo pode receber 

adiantamento, e sendo, expressamente vedada a entrega de numerário a agente político. 

 

Contudo, existem casos em que o servidor efetivo não pode receber adiantamento, que são: 

a) Servidor em alcance, entendido este como servidor que não prestou contas de 

adiantamento no prazo regulamentar, enquanto não o fizer, ou que teve recusada 

prestação de contas de adiantamento anterior. 

 

b) Ao servidor que não esteja em efetivo exercício em seu cargo; 

 

c) Ao servidor responsável por dois adiantamentos 

 

 

 

 

 

Se apenas ao servidor efetivo cabe o recebimento do Adiantamento, então 

qual é a responsabilidade do Ordenador da Despesa? 

O Ordenador da Despesa é o responsável pela Autorização e Aplicação da 

despesa, respondendo pela má utilização da mesma. 

  

 



 5 

O QUE PODE E O QUE NÃO PODE 

PODE! 

 

DESPESAS EXTRAORDINÁRIAS E URGENTES  

Considera-se urgente toda situação grave, perigosa que se possa classificar como momento 

crítico, onde a Administração Municipal ou pessoas estejam na iminência de sofrer 

determinado prejuízo acaso não se tome uma ação imediata.  

 

Se for possível aguardar o processo normal de aplicação, não é urgente.  

 

 

EFETUADAS DISTANTES DA SEDE DO MUNICÍPIO 

São despesas realizadas em eventos, representações, encontros institucionais, etc., fora da 

sede do município, desde que vinculadas ao interesse público.  

 

DESPESAS COM VIAGENS  

As despesas de viagens são em sua maioria referentes a cursos, palestras, seminários, 

treinamentos ou similares, incluindo hospedagem, transporte e alimentação.   

 

DESPESAS MIÚDAS E DE PRONTO PAGAMENTO 

Aqui podemos considerar os materiais de consumo de uso comum e de pronto pagamento ou 

ainda a prestação de pequenos serviços, limitados ao valor estipulado pelo município. 
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NÃO PODE! 

 

FAZER ESTOQUE DE MATERIAL  

A verba de adiantamento não pode ser utilizada no intuito de criar ou fazer reposição de 

estoque, sob pena de ferir os princípios norteadores da administração pública, em especial da 

supremacia do interesse público e probidade administrativa, e, consequentemente, perdendo 

o requisito da excepcionalidade. 

 

COMPRAR MATERIAL PERMANENTE  

É vedada a aquisição de bens permanentes com verba de adiantamento (Art. 7º do Decreto 

Municipal 10.127/2012) 

 

COMPRAR MATERIAL DISPONÍVEL EM ALMOXARIFADO, ATA E/OU CONTRATO 

Não serão aceitas despesas de materiais, dos quais, façam parte de contrato, ata de registro 

de preços ou que estejam disponíveis no Almoxarifado (§ 2º, art. 3º do Decreto Municipal nº 

10.820/14).  

 

FRACIONAR DESPESA 

Realizar despesa frequente de um mesmo objeto ou similar fere o entendimento de despesa 

de adiantamento, tendo em vista, que o adiantamento prima pela excepcionalidade. E tais 

despesas frequentes pode configurar fracionamento de despesa em detrimento do rito 

normal e legal da lei de licitações. Ademais tal situação caracteriza no mínimo, falta de 

planejamento público. 

 

NÃO MOTIVADA E/OU CONTRA O INTERESSE PÚBLICO 

Não é passível de aceitabilidade despesa de adiantamento sem a devida motivação pelo 

responsável. Importante destacar que o princípio da motivação indica a necessidade de se 

explicitar o motivo e o fundamento do ato. A motivação do ato deve atender os requisitos da 

congruência, exatidão, coerência, suficiência e clareza, haja vista que uma motivação obscura 

ou incongruente, com fatos e fundamentos não compreensíveis e/ou não proporcionais entre 

si, evidencia uma fundamentação viciada. 

Neste sentido, o ordenador de despesa deve demonstrar de forma clara e objetiva as razões 

(situação fática) que o levaram autorizar o adiantamento de verba, de modo que estas razões 

precisam encontrar embasamento jurídico na lei de adiantamento. 
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DOCUMENTOS OBRIGATÓRIOS NA PRESTAÇÃO DE CONTAS DE 

ADIANTAMENTO 

Os processos de adiantamento deverão ser, preferencialmente, no formato digital e devém 

conter no mínimo os seguintes documentos: 

I – Memorando de solicitação de numerário à Secretaria Municipal de Finanças, em nome de 

Servidor efetivo, com a devida Autorização do Ordenador de Despesa. O servidor deve estar 

nominalmente identificado juntamente com o respectivo CPF, além do CPF do Ordenador de 

Despesa. 

II – Nota de Empenho; 

III – Indicação de Dotação Orçamentária correspondente;  

IV – Autorização Motivada do Ordenador de Despesa 

V - Planilha de Despesas/Balancete 

VI – Documentos comprobatórios de Despesa;  

VII – Extrato Bancário. 

VIII - Comprovante de transferência e/ou depósito do saldo não utilizado 

 

 

INSTRUÇÕES GERAIS 

As Despesas deverão ser comprovadas através de Notas fiscais de venda ou notas fiscais de 

prestação serviços. A emissão das Notas Fiscais deverá ser preferencialmente, eletrônica.  

Não serão aceitas notas fiscais com rasuras, adulterações, ilegível, sem identificação do objeto, 

rasgadas ou coladas. 

Também não serão aceitos Recibos de quaisquer estabelecimentos comerciais obrigados à 

emissão de nota fiscal. 

Recibos de comprovação das despesas, fornecidos pelas entidades não obrigadas à emissão de 

documento fiscal, devendo constar identificação do CNPJ. 

A prestação de contas ocorrerá até o dia 15 (quinze) do mês subsequente àquele em que o 

valor tenha sido empenhado, ou no próximo dia útil. (Inc. II, art. 10 do Decreto Municipal nº 

10.820/2014). 

Nenhum pagamento poderá ser efetuado fora do período de aplicação. 

Não será permitido o adiantamento para atender despesas já realizadas. 
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PRESTANDO CONTAS DE VIAGENS OU CURSOS 

No caso de o adiantamento de verba ocorrer para custear despesas de viagens, quer seja pelo 

transporte, alimentação, diárias em hotel ou acomodação, além dos documentos mencionados 

anteriormente, também deverão conter as seguintes informações complementares: 

Dados do(s) Servidor(es) que viajará a serviço representando a 

municipalidade: nome completo, cargo, RG, CPF e local de trabalho; 

Indicar local de destino e data do evento (reunião, participação em palestra, 

seminários, simpósios, cursos, congressos, etc.);  

Comprovante de inscrição de servidores em eventos e/ou cursos;  

Juntar documento oficial do evento (prospecto, folder, email, etc.); 

Em se tratando de curso, deverá ser juntado o Certificado do mesmo 

ou declaração de frequência; 

Passagem aérea, rodoviária, ferroviária (ou documento similar), ou 

cupom de embarque, ou recibo de pedágio quando a locomoção 

ocorrer em veículo próprio ou oficial;  

Informativo contendo a divulgação do valor do câmbio oficial na data da conversão dos 

valores, quando se tratar de viagens internacionais.  

 

PRESTANDO CONTAS DE MATERIAL DE CONSUMO/ SERVIÇOS 

No caso de aquisição de material de consumo ou serviço por intermédio de adiantamento de 

verba, além dos documentos mencionados na Instrução Geral, também deverá ser instruído 

com os documentos a seguir:  

Declaração da unidade de Licitações e Contrato, quanto à inexistência de procedimento 

licitatório para o referido material e/ou serviços, bem como do Almoxarifado Central, quanto à 

ausência do material de consumo nos estoques da Municipalidade, quer seja temporária ou 

eventual;  

 

Não se esqueça! O Suprimento de Fundos ou Adiantamento, 

somente deve ser usado para as despesas que não possam aguardar o 

tempo necessário para o ciclo normal de uma licitação ou contratação 

direta, seja pelo seu caráter anormal ou pela pronta resposta a ser dada 

para satisfazer uma necessidade pública.   
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